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APRESENTAÇÃO

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, é um instrumento 
de planejamento do nosso Estado democrático de direito que orienta a exe-
cução e o aprimoramento de políticas públicas do setor. Neste novo texto, 
fruto de amplos debates entre diversos atores sociais e o poder público, estão 
definidos os objetivos e metas para o ensino em todos os níveis – infantil, 
básico e superior – a serem executados nos próximos dez anos. 

O PNE 2014-2024 traz dez diretrizes, entre elas a erradicação do analfa-
betismo, a melhoria da qualidade da educação, além da valorização dos 
profissionais de educação, um dos maiores desafios das políticas educacio-
nais. De acordo com o art. 7º dessa nova lei, a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios atuarão em regime de colaboração para atingir as 
metas e implementar as estratégias previstas no texto.

O Plano Nacional de Educação é uma lei viva, a ser lida, revisitada e, prin-
cipalmente, observada. O seu cumprimento é objeto de monitoramento 
contínuo e de avaliações periódicas realizadas pelo Ministério da Educação 
(MEC), pelas comissões de educação da Câmara e do Senado, pelo Conse-
lho Nacional de Educação (CNE) e pelo Fórum Nacional de Educação.

Com a publicação do texto desta lei, a Câmara dos Deputados também con-
tribui para garantir que a educação seja um direito de todos os brasileiros, 
desde a infância e ao longo de toda a vida.

Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
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A HISTÓRIA DO PNE E OS DESAFIOS DA NOVA LEI

Paulo Sena1

1. INTRODUÇÃO

Ao ser sancionada, sem vetos, a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, fez 
entrar em vigor o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 – o segun-
do PNE aprovado por lei.

Na redação dada pelo constituinte, o art. 214 da Carta Magna previu a im-
plantação legal do Plano Nacional de Educação. Ao alterar tal artigo, contu-
do, a Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009 melhor qualificou o papel do 
PNE, ao estabelecer sua duração como decenal – no texto anterior, o plano 
era plurianual – e aperfeiçoar seu objetivo: articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e 
estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvi-
mento do ensino, em seus diversos níveis, etapas e modalidades, por meio 
de ações integradas das diferentes esferas federativas.

Essas são as ações que deverão conduzir aos propósitos expressos nos 
incisos do art. 214 da Constituição, quais sejam: erradicação do analfa-
betismo; universalização do atendimento escolar; melhoria da qualidade 
do ensino; formação para o trabalho; promoção humanística, científica e 
tecnológica do país; e estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto interno bruto.

Para melhor orientar o estudo do PNE 2014-2024, ao final desse texto fo-
ram sistematizados nos Quadros 1 e 2 as diretrizes e os principais temas, 
determinados pela Lei nº 13.005/2014, para consecução e avaliação do pla-
no. Também foram disponibilizados, nos Anexos 1 e 2, quadros-resumo 
das audiências públicas que sustentaram o debate legislativo da matéria na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

1 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados – Área XV (Educação, Cultura e Desporto).
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2. PLANEJAMENTO, PLANO E PNE

As diferentes definições de planejamento, em geral, coincidem no reconheci-
mento de seu objetivo: direcionar a ação do Estado de forma a torná-la racional.

Como modelo teórico para a ação, ou método para sua racionalização, o 
planejamento envolve um esforço metódico e consciente ao selecionar e 
orientar os meios e as estratégias para atingir os fins previamente defini-
dos, com o objetivo de aproximar a realidade do ideal expresso pelo mode-
lo. Devem ser estabelecidas prioridades e procedimentos básicos de ação, 
a fim de promover a interação e coordenação entre os diversos setores da 
administração para um coerente processo de intervenção na realidade, de 
sorte a fugir da imponderabilidade e evitar situações críticas2.

Segundo a Unesco (CONFERÊNCIA..., 1971), o planejamento é um proces-
so que deve ser contínuo, englobar operações interdependentes e estar su-
jeito a revisões e modificações, uma vez que as condições podem ser altera-
das, obstáculos revelados e interpretações modificadas (MARTINS, 2010). 
Ademais, o planejamento é um processo político, pois envolve decisões e 
negociações acerca de escolhas de objetivos e caminhos para concretizá-los.

Com ele, não se confunde o plano, o meio que instrumentaliza o processo. 
Enquanto aquele coordena, racionaliza e dá unidade de fins à atuação do 
Estado, este garante a coerência entre meios e fins. Produto de decisão polí-
tica, o plano é também uma peça técnica que passa a ser a referência para a 
ação pública3. Essa é a natureza do Plano Nacional de Educação.

O PNE não é vinculado, a não ser por analogia, ao planejamento da ordem 
econômica. Trata-se de referência para o planejamento de um setor da ordem 
social – o setor educacional –, para o qual assume caráter de norma supraor-
denadora, em consonância, mas não subordinada, a planos plurianuais. Esse 
parece ser o entendimento compatível com a EC nº 59/2009, uma vez que o 
PNE, plano decenal, conviverá com três PPAs (MARTINS, 2010).

A visão processual do planejamento reflete no entendimento de sua execu-
ção, já que não pode ser visto como um produto que congela a realidade. 
Daí a previsão, na Lei nº 13.005/2014, art. 5º, de que a execução do PNE e o 

2 Cf. NIZARD, 1973; MINDLIN, 2001; GANDIN, 2001; SILVA, 2001; CURY, 1998; POLO, 2001.
3 Cf. COMPARATO, 1985; SILVA, 2009; NIZARD, 1973; BUCCI, 1997; BERCOVICI, 2005.
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cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de 
avaliações periódicas, realizados por quatro instâncias:

I − Ministério da Educação (MEC);

II − Comissões de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte do Senado Federal;

III − Conselho Nacional de Educação (CNE);

IV − Fórum Nacional de Educação.

A essas instâncias cabe analisar e propor políticas públicas para assegurar 
a implementação das estratégias e o cumprimento das metas, assim como a 
revisão do percentual de investimento público em educação.

Ainda no art. 5º, § 3º, há a previsão expressa de que a meta progressiva do 
investimento público em educação (Meta 20) será avaliada no quarto ano 
de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender 
às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. Assim, a 
partir de avaliações e do monitoramento, o PNE pode ser atualizado para 
enfrentar desafios que surjam durante o percurso de sua execução.

A sustentação do plano, considerando a natureza política do processo de 
planejamento, dá-se a partir do apoio dos atores envolvidos.

3. O PNE NA HISTÓRIA

Embora, em 1931, o recém-instituído Conselho Nacional de Educação te-
nha iniciado um debate acerca da redação de um plano nacional de educa-
ção (CURY, 2009), a ideia cresceu no seio do movimento dos Pioneiros da 
Educação Nova, que, reunido em torno da Associação Brasileira de Edu-
cação (ABE), lançou um manifesto, em março de 1932, propugnando pela 
adoção de um plano geral de educação, de estrutura orgânica, que tornasse 
a escola acessível. O ponto de partida desse manifesto foi o diagnóstico de 
uma realidade educacional “sem unidade de plano e sem espírito de conti-
nuidade”, enfim “tudo fragmentário e desarticulado”.
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Com a realização da V Conferência da ABE, o grupo dos Pioneiros, que 
permaneceu na associação4 após a polêmica criada com o lançamento do 
manifesto, designou a “comissão dos 10”, presidida por Anísio Teixeira, 
para elaborar o anteprojeto de capítulo referente à educação nacional para 
a Constituição de 1934. Nesse estudo, que deveria ser referendado pela “co-
missão dos 32”, composta pelos delegados da ABE em cada estado e presi-
dida por Fernando de Azevedo5, propunha-se que a União fixasse um PNE, 
com o objetivo de oferecer oportunidades iguais, segundo as capacidades 
de cada um. 

Assim, a Constituição de 1934 atribuiu à União a competência para “fixar 
o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus 
e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, 
em todo o território do país” (art. 150, a). O art. 152 estabelecia que o Con-
selho Nacional de Educação deveria elaborar o Plano Nacional de Educação 
para aprovação do Poder Legislativo.

A natureza processual do planejamento, entretanto, nem sempre foi reconhe-
cida. A proposta da ABE previa que o PNE, uma vez promulgado, não poderia 
sofrer qualquer alteração senão após seis anos de sua execução e, se modifi-
cado, nova alteração só ocorreria após igual período. (O PROBLEMA..., 1934; 
MARTINS e PINTO, 2013). A Constituição de 1934 continha termos mais 
atenuados, mas, ainda assim, previa que o PNE só poderia se renovar “em 
prazos determinados” (art. 150, parágrafo único).

Sob essas regras foi elaborado um projeto pelo Conselho Nacional de Edu-
cação, em maio de 1937, que dispunha que o plano somente poderia ser 
revisto após vigência de dez anos. Essa peça, convertida em projeto de lei, 
passou a ser analisada pela Câmara dos Deputados, processo que foi abor-
tado pelo golpe de Estado que dissolveu o Congresso em novembro daquele 
ano (Estado Novo). 

As duas constituições posteriores à de 1934 (1937 e 1946) não previram o 
Plano Nacional de Educação, mas a Lei nº 4.024/1961, antiga Lei de Diretri-

4 O grupo católico, que esteve presente na ABE desde sua fundação em 1924, retirou-se após o 
racha na IV Conferência da entidade e o advento do manifesto, e fundou, em 1933, a Confederação 
Católica Brasileira de Educação.

5 Fernando Azevedo foi o redator do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 
março de 1932, e um dos mais destacados pioneiros desse movimento. Foi também o responsável 
pela reforma educacional do Distrito Federal (Rio de Janeiro), em 1927. 
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zes e Bases, incumbiu o então Conselho Federal de Educação de elaborá-lo. 
Assim, em 1962, surgiu o primeiro PNE, não sob a forma de lei, mas como 
uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura, aprovada pelo Conse-
lho Federal de Educação.

Nessa versão, o plano, em vez de código que a tudo engloba, passou a ser 
um esquema distributivo de fundos (AZANHA, 1995), ou seja, a ideia de 
planejamento integral foi substituída pela de um plano de distribuição de 
recursos (HORTA, 1982).

Esse plano foi objeto de revisões, conforme assinalaria mais tarde a Lei 
nº 10.172/2001, primeiro PNE aprovado por lei:

Era basicamente um conjunto de metas quantitativas e qualitativas 
a serem alcançadas num prazo de oito anos. Em 1965, sofreu uma 
revisão, quando foram introduzidas normas descentralizadoras e 
estimuladoras da elaboração de planos estaduais. Em 1966, uma 
nova revisão, que se chamou Plano Complementar de Educação, 
introduziu importantes alterações na distribuição dos recursos 
federais, beneficiando a implantação de ginásios orientados para 
o trabalho e o atendimento de analfabetos com mais de dez anos.

Posteriormente, a Constituição de 1967 retomou a obrigatoriedade do Pla-
no Nacional de Educação, e a competência para sua elaboração deixou de 
ser do órgão normativo da educação: o planejamento da educação foi inse-
rido, como parte do planejamento global, nos planos nacionais de desenvol-
vimento (HORTA, 1982).

A Constituição seguinte, de 1988, previu expressamente o estabelecimento 
do PNE por lei. E, alguns anos depois, a LDB (Lei nº 9.394/1996) dispôs que 
a União deveria elaborar o PNE, em colaboração com os estados, o Distrito 
Federal e os municípios (art. 9º, I) e, no prazo de um ano, encaminhá-lo ao 
Congresso Nacional, com suas diretrizes e metas para os dez anos seguin-
tes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
(art. 87, § 1º).

Assim, valendo-se de suas prerrogativas de parlamentar, o deputado Ivan Va-
lente apresentou o PL nº 4.155/1998, com as propostas aprovadas pelo Congres-
so Nacional de Educação (Coned). Imediatamente depois, o Poder Executivo 
enviou ao Congresso o PL nº 4.173/1998, o qual foi a base do parecer do relator, 
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deputado Nelson Marchezan, que também lhe incorporou algumas propostas 
do projeto primeiramente apresentado.

 Pela primeira vez, o Plano Nacional de Educação era instituído por lei – a 
Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que vigorou de 2001 a 2010. Com isso, 
responsabilidade jurídica foi gerada e as ações para o alcance das metas 
passaram a ser exigíveis. O plano aprovado por lei deixa de ser uma mera 
carta de intenções para ser um rol de obrigações, passando a ser imperativo 
para o setor público (SILVA, 2001 e 2009).

A lei do PNE 2001-2010 foi sancionada com nove vetos, que procuravam 
evitar que se gerassem algumas obrigações jurídicas, principalmente re-
lacionadas à garantia de instrumentos de financiamento. É certo que eles 
enfraqueceram o plano, entretanto, o que se retirou foram (importantes) 
instrumentos, mas não as obrigações e sua validade jurídica.

Dessa forma, discordo da visão segundo a qual o PNE 2001-2010 foi reduzi-
do a uma carta de intenções (SGUISSARDI, 2006; VALENTE e ROMANO, 
2002). Uma lei, ainda que falha, está mais próxima de atingir a eficácia que 
uma mera carta de intenções, porque, ao contrário desta, já rompeu a bar-
reira da validade, já está em vigor. Seu cumprimento pode ser reivindicado 
judicialmente. Sua existência polariza a ação do movimento social, que tem 
como aliada a defesa da legalidade. 

A Exposição de Motivos (EM) nº 33, de 2010, que acompanhou a proposta 
do Executivo para o PNE 2014-2024, reconheceu que o PNE 2001-2010

contribuiu para a construção de políticas e programas voltados 
à melhoria da educação, muito embora tenha vindo desacompa-
nhado dos instrumentos executivos para consecução das metas 
por ele estabelecidas.

4. O PROJETO QUE TRAMITOU NO CONGRESSO NACIONAL

Em 20 de dezembro de 2010, a presidente da República, por meio da Men-
sagem nº 701, acompanhada da EM nº 33, encaminhou ao Congresso Na-
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cional o projeto de lei que “aprova o Plano Nacional de Educação para o 
decênio 2011-2020 e dá outras providências”6.

A exposição de motivos indicava:

[...] para que alcancemos os níveis desejados e necessários para o 
desenvolvimento do país, há ainda muito que fazer. O tratamento 
da educação como política de Estado, com planejamento sistemá-
tico e de longo prazo é de fundamental importância para vencer 
esta batalha. Por isso, a aprovação de um novo Plano Nacional 
de Educação para o decênio 2011-2020 deve ser encarada como 
estratégica para o país.

A EM nº 33/2010 criticou o PNE 2001-2010 por sua estrutura baseada no 
tripé “diagnóstico-diretrizes-metas”, na medida em que as metas vinham 
desacompanhadas das estratégias necessárias para seu cumprimento. Além 
disso, explicou a opção pela redução a vinte metas, acompanhadas pelas 
estratégias, como forma de favorecer o engajamento da sociedade civil e o 
controle social na execução do plano, fundamentais para seu sucesso.

A opção, aparentemente correta, foi incompleta, por abandonar uma das 
bases do tripé – o diagnóstico –, que também era fundamental para que a 
sociedade pudesse compreender as metas e estratégias, debatê-las e, even-
tualmente, apontar lacunas do projeto.

Assim, por meio do Requerimento nº 287, de 14 de março de 2011, a 
depu tada professora Dorinha Seabra Rezende solicitou o envio pelo Minis-
tério da Educação à Câmara dos Deputados do “diagnóstico da realidade 
educacional brasileira que fundamenta a proposta encaminhada”. A parla-
mentar argumentava que a divulgação desse documento à sociedade e ao 
Congresso Nacional por parte do Poder Executivo tornaria o debate educa-
cional mais concreto e proveitoso, permitindo a todos os atores a avaliação 
que embasava a proposta do segundo PNE e da adequação das metas e es-
tratégias formuladas. Além disso, acrescentava, o diagnóstico da realidade 

6 O projeto de lei do Executivo, enviado em dezembro de 2010, previa a aprovação do PNE para 
o decênio 2011-2020 – o que era, francamente, muito improvável, a não ser que a tramitação 
nas duas Casas do Parlamento fosse concluída ainda em 2011. Após o término da tramitação, 
o texto final fez o ajuste, estabelecendo o PNE 2014-2024. Assim, quando a referência for ao 
projeto do Executivo, será mantida a data do documento oficial, 2011-2010. Quando for à Lei 
nº 13.005/2014, a referência será 2014-2024.
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educacional elaborado para o PNE serviria de orientação à elaboração dos 
planos dos estados, Distrito Federal e municípios. 

Em resposta, o MEC encaminhou notas técnicas, com dados estatísticos e 
análises referentes a cada meta, o que possibilitou o debate mais franco e 
a crítica – como, por exemplo, a feita à Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação, ao apontar, em nota técnica de 17 de agosto de 2011, que não ha-
via estimativa de custos da alfabetização de 14 milhões de jovens e adultos 
(POR..., 2011).

A proposição do segundo PNE passou a tramitar na Câmara dos Deputados 
como Projeto de Lei nº 8.035/2010. O processo legislativo manteve curso 
normal para matéria da complexidade do PNE, que teve um amplo debate, 
com participação dos atores sociais, por meio de audiências públicas e se-
minários, e requereu a construção de consensos7.

Inicialmente, em 20 de dezembro de 2010, a proposição foi distribuída às 
comissões de Educação e Cultura (CEC), Finanças e Tributação (CFT) e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), mesmo caminho regimental 
da tramitação do PNE 2001-2010. Entretanto, atendendo a requerimento 
formulado em 22 de março de 2011, a proposição tomou um rumo distinto 
do processo anterior: em 6 de abril de 2011, Ato da Presidência da Câmara 
dos Deputados constituiu uma comissão especial para a matéria.

Em 13 de abril de 2011, o deputado Ângelo Vanhoni foi indicado como rela-
tor da proposição na comissão especial. Foram apresentadas, inicialmente, 

7 A tramitação do PNE 2001-2010 foi de dois anos e meio: dois anos na Câmara dos Deputados 
e seis meses no Senado Federal, sendo que, na fase da Câmara, a então Comissão de Educação, 
Cultura e Desporto, por determinação de sua presidente, deputada Maria Elvira, deu priori-
dade total ao PNE, cujas audiências ocuparam o horário nobre da quarta-feira. Além disso, a 
proposta não foi alterada no Senado, o que tornaria seu tempo de tramitação mais alongado 
se retornasse à Câmara. Já a tramitação do PNE 2014-2024 consumiu três anos e meio, mas o 
projeto foi enviado no último mês da legislatura. Qualquer analista bem informado sabe que, 
no ano de 2011, ao voltar a seu funcionamento, a Câmara teria ainda que consumir tempo e 
realizar negociações para eleger o novo presidente e os membros da Mesa, depois constituir 
as comissões permanentes, definir a tramitação do PNE – se pelas comissões permanentes ou 
por comissão especial – e organizar o debate, atendendo a cronograma de audiências públicas 
capazes de garantir a qualidade do debate e o confronto de ideias, e seminários regionais, para 
favorecer a necessária capilaridade e legitimidade ao futuro mecanismo legal de planejamento 
da educação brasileira, conforme reivindicou a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
em Nota à Sociedade Brasileira, de 16 de março de 2011. Isto é, atribuiu-se um atraso que 
não houve, ou, se ocorreu, teve início no Executivo e “continuou” porque preferiu sacrificar o 
aligeiramento em favor do debate mais qualificado (com dezenove audiências públicas, dois 
seminários nacionais, catorze seminários estaduais na Câmara e oito audiências públicas no 
Senado). Realizar um processo transparente e democrático toma tempo.
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2.916 emendas, das quais 2.906 foram objetos de análise (após a verificação 
de duplicidade ou retirada pelo autor). Ao substitutivo do relator, foram 
apresentadas 449 emendas.

Em 16 de outubro de 2012, foi aprovada a redação final, remetida ao Se-
nado em 25 de outubro do mesmo ano. Naquela Casa, a matéria (PLC 
nº 103/2012) tramitou pelas comissões de Assuntos Econômicos (CAE), de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e pela Comissão de Educação (CE), 
onde recebeu pareceres dos senadores José Pimentel, Vital do Rêgo e Álva-
ro Dias, respectivamente.

Um substitutivo foi elaborado pela Casa revisora e o PL voltou para a 
Câmara em 2 de janeiro de 2014. A comissão especial reuniu-se, em 22 de 
abril de 2014, e aprovou o parecer com complementação de voto proferido 
pelo relator em face do substitutivo apresentado pelo Senado Federal. Em 6 
de maio de 2014, em razão da aprovação de seis destaques pela comissão, foi 
concluído o parecer reformulado. Em 28 de maio de 2014, iniciou-se a discus-
são no Plenário, concluída em 3 de junho de 2014, com a aprovação do PNE.

5. ATORES NO DEBATE DO PNE (2014-2024)

O debate do segundo PNE aprovado por lei assemelhou-se menos ao do 
primeiro PNE e mais ao processo de discussão do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb).

Durante a elaboração do primeiro PNE, as discussões envolveram o go-
verno federal, os parlamentares e os “interlocutores prioritários” – União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), Conselho Na-
cional de Secretários de Educação (Consed) e Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE). 

Já a discussão do Fundeb contou com o movimento social reestruturado, a 
partir dos Congressos Nacionais de Educação (Coneds), organizados pelas 
entidades da comunidade educacional e de um novo ator que se firmou 
como importante catalisador: a Campanha Nacional pelo Direito à Edu-
cação, rede de mobilização e advocacy, fundada em 1999, que teve intensa 
participação no processo do Fundeb, inclusive com submovimentos, como 
o “Fundeb pra Valer!” e “Fraldas Pintadas” (MARTINS, 2011). 
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O processo do segundo PNE seguiu esse padrão de discussão e mobiliza-
ção. A Campanha Nacional pelo Direito à Educação, mais uma vez, consti-
tuiu um submovimento – o “PNE pra Valer!”. Outros atores ocuparam esse 
cenário, como o movimento Todos pela Educação, fundado em 20068, e a 
Fineduca, Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educa-
ção, fundada em 2011.

O segmento privado também constituiu suas redes: em 2008, Abmes, Anup, 
Abrafi, Anaceu e Semesp criaram o Fórum das Entidades Representativas 
do Ensino Superior Particular. E os interesses privados na área da educação 
relacionados a grupos de educação de capital aberto fundaram sua própria 
associação, a Abraes.

Em dezembro de 2010, em decorrência de deliberação da Conferência 
Nacional de Educação (Conae), foi criado o Fórum Nacional de Educação 
(FNE), espaço de interlocução entre a sociedade civil e o Estado brasileiro, 
instituído pela Lei do PNE e composto por 35 entidades, muitas das quais 
aqui mencionadas.

Em suma, diversos segmentos, com velhos e novos atores, frequentemente 
com visões, interesses e propostas distintas e conflitantes, passaram a se 
preocupar com uma participação mais qualificada nos debates e na propo-
sição de políticas educacionais.

Pode-se indicar que a miríade de atores do setor educacional que partici-
pou da construção do PNE 2014-2024 foi assim constituída:

Atores governamentais
a) Poder Executivo no plano federal: Presidência da República, Casa 

Civil, Secretaria de Relações Institucionais (SRI), Ministério da 
Educação (MEC), Ministério da Fazenda (MF);

b) Congresso Nacional: Câmara dos Deputados e Senado Federal.

8 O movimento Todos pela Educação reúne como mantenedores institutos e fundações privadas em-
presariais que se preocupam com a escolaridade da população e a melhoria da qualidade da mão de 
obra, insatisfatória para as necessidades do mercado. São seus mantenedores: Fundação Itaú Social, 
Fundação Bradesco, Fundação Telefônica, Gerdau, Instituto Camargo Correa, Instituto Unibanco, 
Itaú BBA, Santander, Suzano, Fundação Lemann, Instituto Península, DPachoal. Entre seus par-
ceiros figuram Fundação Santillana, Instituto Ayrton Senna, Fundação Victor Civita, McKinsey & 
Company, Instituto Natura, Saraiva, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).
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Conselhos e fóruns de educação institucionais: CNE, FNCE, Uncme, FNE.

Movimentos sociais
a) Entidades representativas dos segmentos da comunidade educacional: 

CNTE, UNE, Ubes, Andes, Fasubra, Andifes, Crub, Proifes, Contee;
b) Entidades científicas: Anped, Anpae, Anfope, FCC, SBPC, Cedes, 

Fineduca; 
c) Redes de movimentos: Mieib, Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação, Apaes/Fenapaes, Fórum Nacional de Educação Inclusiva, 
Feneis, Todos pela Educação.

Sociedade civil (gestores)
a) Entidades representativas de gestores dos entes federados na esfera 

educacional: Consed, Undime;
b) Entidades representativas de gestores dos entes federados em outros 

setores: CNM, Confaz, Abrasf.

Sociedade civil vinculada ao setor privado na área educacional
a) Segmento privado empresarial da educação: Anup, Anaceu, Abmes, 

Confenen, Fenep, Sistema S, Grupo Positivo;
b) Interesses privados na área da educação relacionados a grupos de 

educação de capital aberto: Abraes.

Organizações da sociedade civil e think thanks voltadas à formulação 
de políticas públicas: Cenpec, Instituto Alfa e Beto, Centro de Políticas 
Públicas do Insper.

Os atores não governamentais formularam suas propostas, que foram 
encaminhadas aos parlamentares inicialmente na forma de sugestões de 
emendas e, ao longo da tramitação, por meio de análise dos substitutivos 
apresentados pelos relatores em ambas as Casas. Nos anais da comissão 
especial da Câmara constam:
• sugestões de emendas da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 

na fase inicial;
• sugestões de emendas da Uncme;
• manifestação da CNM, favorável ao substitutivo do Senado.

O Poder Executivo acompanhou a proposição no Congresso e exerceu me-
diação e pressão – sobretudo em relação às bancadas da base de apoio e aos 
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relatores na Câmara e no Senado – para manter os aspectos centrais de sua 
proposta. Ao final do processo, sancionou o PNE sem vetos.

Os deputados e senadores envolvidos na tramitação, em sua maioria, vie-
ram de trajetória ligada à educação, muitos foram gestores (secretários de 
educação, reitores, prefeitos) ou dirigentes de entidades educacionais. As-
sim, além de dialogar com o Executivo, movimentos e atores da sociedade 
civil apresentavam suas próprias proposições.

Daí a dimensão do processo legislativo – comparável, em alguns aspec-
tos, ao da Constituinte –, com mais de três mil emendas só na Câmara, se 
consideradas as dirigidas ao projeto original e ao primeiro substitutivo da 
comissão especial.

Diante desse conjunto de atores e respectivas propostas, pressões e contra-
pressões, coube aos relatores, sobretudo ao deputado Ângelo Vanhoni, que 
primeiro teve que lidar com a peça legislativa do Executivo, promover os 
ajustes e consensos a partir das mediações chanceladas pelas comissões e 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados.

6. POLÊMICAS EM DESTAQUE

Apesar do volume de emendas, apresentadas a quase todos os itens do PNE, 
é possível, a partir dos destaques feitos nos momentos decisivos das vota-
ções, pôr em relevo algumas polêmicas.

Em primeiro lugar, a questão do financiamento, que inclui dois importan-
tes aspectos, o investimento em educação em relação ao percentual do PIB 
e a adoção do custo-aluno-qualidade inicial (CAQi) e do custo-aluno-qua-
lidade (CAQ), com complementação da União.

O projeto original previa que o investimento público em educação fosse 
ampliado progressivamente até atingir, no mínimo, o patamar de 7% do 
produto interno bruto do país, ao final do decênio. A redação ampla reme-
tia ao investimento total. Em 2010, segundo dados do Inep, o investimento 
total era de 5,8% e o investimento direto, de 5,1% do PIB. Isto é, o esforço 
proposto seria de pouco mais de 1% do PIB, em dez anos.

Em 17 de agosto de 2011, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
lançou a nota técnica “Por que 7% do PIB para a educação é pouco?”.
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Em 5 de dezembro de 2011, um primeiro substitutivo do relator propunha 
o mínimo de 8% do PIB, ao final do decênio. Após a análise das emendas ao 
substitutivo, em 24 de abril de 2012, a redação foi alterada de forma a pre-
ver 7,5% do PIB, considerando o investimento direto, e 8%, considerando o 
investimento total.

Na reunião do dia 26 de junho de 2012, foram apreciados os destaques, sen-
do aprovados os 10% do PIB na Meta 20, nos seguintes termos:

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública 
de forma a atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento do 
produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de vigência 
desta lei e, no mínimo, o equivalente a dez por cento do PIB ao 
final do decênio.

Essa redação foi modificada pelo Senado, cujo substitutivo retirava a ex-
pressão “pública” e acrescentava remissão ao art. 5º, § 5º, que previa:

§ 5º O investimento público em educação a que se refere o art. 214, 
inciso VI, da Constituição Federal, e a Meta 20 do anexo desta lei, 
engloba os recursos aplicados na forma do art. 212 da Constitui-
ção Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, bem como os recursos aplicados nos programas de 
expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma 
de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no 
Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de fi-
nanciamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e 
de educação especial na forma do art. 213 da Constituição Federal.

Ao final do processo, prevaleceu a redação da Câmara para a Meta 20, mas 
com o § 5º do art. 5º proposto pelo Senado (art. 5º, § 4º, na lei aprovada). 
Houve destaque supressivo em relação ao novo parágrafo, mas, ao final, a 
votação foi por sua permanência. Assim, tornou-se possível contabilizar os 
recursos de isenções fiscais que financiam programas como o Prouni e o 
Pronatec, ou os empréstimos que compõem o Fies na meta de investimento 
público em educação.

Ainda sobre financiamento, o Senado havia retirado do projeto a estratégia 
20.10 da Câmara, que previa a complementação da União ao CAQi e ao 
CAQ. Em 2013, a Fineduca lançou a nota “Por que a União deve comple-
mentar o CAQi no PNE?”. Com isso, foi mantida a redação da Câmara.
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Outra polêmica ocorreu na discussão da Meta 4 (educação especial), em re-
lação ao atendimento educacional especializado “preferencialmente na rede 
pública” (expressão adotada na LDB). No debate entre atores que defendiam 
a educação inclusiva na rede pública e os que reivindicavam um atendi-
mento educacional especializado complementar, foram bem-sucedidas as 
Apaes, que, ao apoiarem o último grupo, conseguiu que fosse mantida a 
expressão “preferencialmente”.

A mais ruidosa polêmica diz respeito à alteração da diretriz que previa a 
superação das desigualdades educacionais (inciso III do art. 2º do substitu-
tivo da Câmara). O Senado alterou esse dispositivo, retirando a ênfase na 
promoção da “igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual”, 
expressão substituída por “cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação”. A contenda terminou favorável ao Senado, com a aprova-
ção do destaque para manter seu texto.

A substituição da expressão “expectativas de aprendizagem” – contida na 
proposta original do Executivo –, por direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento foi mais um momento polêmico, com a inserção pelo 
Senado de referência à base nacional comum curricular, a configurar os 
mencionados direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. Re-
jeitada pelo relator na Câmara, a proposta foi, no entanto, vitoriosa, e pas-
sou a constar das estratégias 2.2 e 3.3 da Lei nº 13.005/2014.

Em relação ao Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), a for-
mulação da proposta encaminhada pelo Executivo erigia este índice à con-
dição de centro da avaliação, tanto no caput do art. 11, como na Meta 7, em 
que a média do índice se transformou na meta de avaliação da qualidade. 
Desde o primeiro substitutivo na Câmara, o art. 11 foi elaborado de ma-
neira mais abrangente, constituindo um sistema nacional de avaliação da 
qualidade da educação básica, com indicadores de avaliação institucional, 
que incluem o perfil do alunado – o que abre espaço para suprir uma das 
lacunas do Ideb (SOARES e XAVIER, 2013). 

A estratégia 7.36, acrescentada pelo Senado, referia-se a políticas de estí-
mulo para as escolas que melhorassem seu desempenho no Ideb. Apesar de 
ter sido retirada pelo relator na Câmara, foi aprovado destaque para mantê-
-la. Há o temor de que essa estratégia seja interpretada como forma de criar 
condições para repasses ou fatores que interfiram na remuneração dos do-
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centes, como bonificações para professores dependentes do desempenho 
dos alunos no Ideb. Isso, entretanto, não está escrito na lei.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS: DESAFIOS

O segundo Plano Nacional de Educação aprovado por lei representa uma 
vitória da sociedade brasileira, porque legitimou o investimento de 10% do 
PIB em educação e adotou o custo-aluno-qualidade. Afinal, a Meta 20 exis-
te para garantir todas as outras metas que trazem as perspectivas de avanço 
para a educação brasileira, nas dimensões da universalização e ampliação 
do acesso, qualidade e equidade em todos os níveis e etapas da educação bá-
sica, e à luz de diretrizes como a superação das desigualdades, valorização 
dos profissionais da educação e gestão democrática.

O desafio é a execução, para que sejam cumpridas as vinte metas, a partir 
de suas 254 estratégias.

É preciso completar o processo de planejamento tendo em vista a organi-
zação federativa do Estado brasileiro, com a elaboração e o alinhamento 
dos planos de educação decenais dos estados e municípios. Da mesma for-
ma, cabe atenção para alinhar e harmonizar os planos plurianuais (PPAs) 
e demais peças do ciclo orçamentário com o PNE, de forma a garantir que 
aqueles assegurem a consignação de dotações orçamentárias compatíveis 
com as diretrizes, metas e estratégias que dispõe o art.10 do PNE.

O maior desafio refere-se ao papel que a Constituição atribuiu ao PNE: ar-
ticular o sistema nacional de educação. 

A Lei nº 13.005/2014 traz importantes instrumentos para viabilizar as 
ações conjuntas em regime de colaboração e o monitoramento contínuo do 
processo de execução do PNE. Assim, o art. 5º define as instâncias respon-
sáveis pelo monitoramento contínuo e pelas avaliações periódicas da exe-
cução do PNE: Ministério da Educação, Comissão de Educação da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, Conselho Nacional de Educação e Fó-
rum Nacional de Educação. 

O art. 7º, em seu § 5º, prevê a criação de uma instância permanente de nego-
ciação e cooperação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os muni-
cípios. É necessário que os atores institucionais e sociais que contribuíram 
para a construção do PNE acompanhem sua execução.
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Há algumas iniciativas importantes em curso:
• a Campanha Nacional pelo Direito à Educação explicitou as demandas 

institucionais do PNE (CARA, 2014);
• o site De Olho nos Planos9 (http://www.deolhonosplanos.org.br) disponi-

biliza documentos de referência (coleção De Olho nos Planos) e materiais 
sobre processos participativos na elaboração dos planos de educação de 
estados e municípios;

• o Observatório do PNE, plataforma on line (www.observatoriodopne.org.
br), coordenada pelo movimento Todos pela Educação, tem como obje-
tivo monitorar os indicadores referentes às vinte metas do PNE e res-
pectivas estratégias, além de oferecer análises sobre as políticas públicas 
educacionais10;

• o portal <www.pne.mec.gov.br>, lançado pelo MEC, por meio da Secreta-
ria de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase), tem como fim apoiar 
os diferentes entes federativos no desafio de alinhar os planos dos estados 
e municípios ao PNE, com orientação das ações a serem realizadas no 
planejamento da próxima década.

Há ainda uma tarefa a ser coordenada pela União – a partir, entendo, de ini-
ciativa dos poderes executivos das três esferas, sem prejuízo das prerrogati-
vas dos legislativos –, que é a construção do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica.

Para o Congresso Nacional, há uma importante agenda a ser enfrentada, 
a começar pela aprovação de lei complementar regulamentando o art. 23, 
parágrafo único, da Constituição Federal, de forma a definir normas para a 
cooperação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios no 
setor educacional.

9 O projeto foi organizado por um conjunto de entidades: Ação Educativa, Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, União dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme), União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), com apoio do Instituto C&A e da Unicef.

10 Conforme esclarece o site da plataforma: “A iniciativa é de vinte organizações ligadas à educação 
especializadas nas diferentes etapas e modalidades de ensino que, juntas, vão realizar o acompa-
nhamento permanente das metas e estratégias do PNE. São elas: Capes, Cenpec, Comunidade 
Educativa Cedac, Fundação Itaú Social, Fundação Lemann, Fundação Maria Cecilia Souto Vi-
digal, Fundação Roberto Marinho/Canal Futura, Fundação Santillana, Fundação Victor Civita, 
Instituto Avisa Lá, Instituto Natura, Instituto Paulo Montenegro, Instituto Rodrigo Mendes, 
Instituto Unibanco, Ipea, Mais Diferenças, SBPC, Todos Pela Educação, Unesco e Unicef. O 
desenvolvimento da plataforma contou com o apoio do BID.
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O art. 3º da Lei do PNE prevê que, na ausência de indicação contrária, a 
meta deve ser cumprida até o final da vigência do plano. Há, entretanto, 
prazos intermediários para várias metas e estratégias, que devem ser acom-
panhados pelo Congresso11.

Enfim, cabe assinalar que o Congresso Nacional teve na tramitação do PNE 
um momento de afirmação como um dos poderes do Estado. Em primeiro 
lugar, a lei foi sancionada sem vetos. Além disso, entre os dispositivos, foi 
aprovado procedimento que procura sanar vários inconvenientes:

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigên-
cia deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto 
de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no pe-
ríodo subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e 
estratégias para o próximo decênio.

Dessa forma, permite-se um debate com tempo para maturação, partici-
pação da sociedade civil e construção de consensos descolado do ano elei-
toral, sem impedir a apresentação de projeto por parlamentar, como foi o 
caso do primeiro PNE aprovado por lei, em que tramitaram conjuntamente 
as propostas do deputado Ivan Valente e do Poder Executivo.

Partiu da Câmara dos Deputados a provocação para que o Executivo en-
caminhasse as notas técnicas que fundamentavam suas propostas de me-
tas e estratégias, uma vez que a proposição não viera acompanhada de 
diagnóstico.

Finalmente, uma questão incidental na tramitação permitiu que o Congresso 
recuperasse seu poder de agenda. A partir da ameaça de ser o PNE objeto de 
trancamento por medidas provisórias (MPs) – o que transferiria sua apre-
ciação final para depois das eleições de 2014 –, o deputado Glauber Braga, 
presidente da Comissão de Educação, formulou questão de ordem alegando 
que o PNE, plano decenal expressamente previsto na Constituição Federal, 
é um plano plurianual e, portanto, “protegido de trancamento por MPs”, nos 
termos do art. 62, § 1º, d, da Carta Magna. Esse entendimento consolidou-se 
com o parecer favorável da deputada Maria do Rosário, relatora na CCJC 

11 Ver nota técnica “Plano Nacional de Educação – atribuições e prazos intermediários da Lei 
nº 13.005, de 2014”. Disponível em: <www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/
comissoes-permanentes/ce/plano-nacional-de-educacao/nota-tecnica-conle-prazos-pne-2014-2024>.
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do recurso contra decisão que negava a questão de ordem formulada pelo 
deputado Glauber Braga. Com o julgamento favorável a esta proposição pela 
CCJC, o PNE pôde ser votado, o Legislativo não ficou impedido de legislar 
por ação do Executivo (edição de MP), e o PNE não será “emendável” por MP 
no futuro.

O PNE está em vigor – foi aprovada a peça de planejamento. Entretanto, cons-
titui apenas o marco inicial de um processo que se desenvolverá por dez anos, 
com o potencial de trazer significativos avanços para a educação brasileira.

LISTA DE SIGLAS

ABE Associação Brasileira de Educação

Abmes Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior

Abraes Associação Brasileira para o Desenvolvimento da Educação Superior

Abrafi Associação Brasileira das Mantenedoras das Faculdades Isoladas e Integradas

Abrasf Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais

Abrat Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da Informação

Abruc Associação Brasileira das Universidades Comunitárias

Anaceu Associação Nacional dos Centros Universitários

Andes Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior

Andifes Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior

Anec Associação Nacional de Educação Católica do Brasil

Anfope Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação

Anpae Associação Nacional de Política e Administração da Educação

Anped Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação

Anup Associação Nacional das Universidades Particulares

Apae Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

Capes Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
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CAQ Custo-aluno-qualidade

CAQi Custo-aluno-qualidade inicial

CCJC Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania

CE Comissão de Educação

CEE/SP Conselho Estadual de Educação de São Paulo

CEC Comissão de Educação e Cultura

Cedac Centro de Educação e Documentação para Ação Comunitária

Cenpec Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária

CFT Comissão de Finanças e Tributação

CNE Conselho Nacional de Educação

CNM Confederação Nacional dos Municípios

CNTE Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação

Conae Conferência Nacional de Educação

Confaz Conselho Nacional de Política Fazendária

Confenen Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino

Confetam Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal

Consed Conselho Nacional de Secretários de Educação

Contee Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino

Crub Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras

CSP-Conlutas Central Sindical e Popular

EM Exposição de motivos

Fasubra
Federação de Sindicato de Trabalhadores Técnico-Administrativos 
das Instituições de Ensino Superior Públicas

Fenapaes Federação Nacional das Apaes

Feneis Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos

Fenep Federação Nacional das Escolas Particulares
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Fineduca Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação

FNCE Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação

FNE Fórum Nacional de Educação

Fundeb
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação

Ideb Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

Inep Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

Ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

Insper Instituto de Ensino e Pesquisa

LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

MEC Ministério da Educação

Mieib Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil

MP Medida provisória

PIB Produto interno bruto

Pisa
Programme for International Student Assessment 
(Programa Internacional de Avaliação de Alunos)

PL Projeto de lei

PLC
Projeto de lei da Câmara dos Deputados (tal como 
identificado no sistema do Senado Federal)

PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

Proifes Federação de Sindicatos de Professores de Instituições Federais de Ensino Superior

Pronatec Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego

Prouni Programa Universidade para Todos

Sase Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino

SBPC Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência

Secadi Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão
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Semesp
Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos 
de Ensino Superior no Estado de São Paulo

Senac Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

Senai Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

Setec Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ubes União Brasileira dos Estudantes Secundaristas

UFG Universidade Federal de Goiás

UFMG Universidade Federal de Minas Gerais

UFPR Universidade Federal do Paraná

Uncme União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação

Undime União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação

UNE União Nacional dos Estudantes

Unesco Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

Unicamp Universidade Estadual de Campinas

Unicef Fundo das Nações Unidas para a Infância

USP Universidade de São Paulo
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Quadro 1 – Temas da Lei nº 13.005/2014 (Lei do PNE) por artigo

Artigo Tema

1º Aprovação do PNE, com vigência por dez anos.

2º

Fixa as dez diretrizes do PNE:
I − erradicação do analfabetismo;
II − universalização do atendimento escolar;
III − superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de 
todas as formas de discriminação;
IV − melhoria da qualidade da educação;
V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se funda-
menta a sociedade;
VI − promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;
VIII − estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produ-
to Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade;
IX − valorização dos(as) profissionais da educação;
X − promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental.

3º Prazo de cumprimento das metas: vigência do PNE, desde que não haja prazo inferior definido.

4º
Metas baseadas em dados estatísticos: PNAD, censo demográfico e censo escolar.
O poder público incluirá informação sobre o perfil da população de 4 a 17 anos com deficiência.

5º
Monitoramento contínuo e avaliações periódicas da execução do PNE em quatro instâncias: Ministério da 
Educação (MEC), Comissões de Educação da Câmara e Senado, Conselho Nacional de Educação (CNE) e Fórum 
Nacional de Educação (FNE).

6º
Realização de pelo menos duas conferências nacionais de educação no decênio, precedidas de conferências 
subnacionais, coordenadas pelo FNE.

7º Regime de colaboração entre União, estados, Distrito Federal e municípios.

8º
Elaboração ou ajuste dos planos de educação nas esferas subnacionais em consonância com o PNE, no prazo 
de um ano.

9º Leis específicas para a gestão democrática da educação pública.

10
Planos Plurianuais (PPAs), Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs) e Leis Orçamentárias Anuais (LOAs) dos en-
tes federados, formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com 
as diretrizes, metas e estratégias dos respectivos planos de educação.

11
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os estados, 
o Distrito Federal e os municípios será fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica 
e para a orientação das políticas públicas desse nível da educação escolar.
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12
Encaminhamento pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, sem prejuízo das prerrogativas do Poder 
Legislativo, de projeto de lei referente ao PNE a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, 
diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

13
O Sistema Nacional de Educação deverá ser instituído pelo poder público, em lei específica, no prazo de dois 
anos.

14 Vigência do PNE a partir de sua publicação.

Quadro 2 – Metas da Lei nº 13.005/2014 (Lei do PNE)

Tema Meta

1 Educação infantil

universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crian-
ças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação in-
fantil em creches de forma a atender, no mínimo, cinquenta por cento 
das crianças de até três anos até o final da vigência deste PNE.

2 Ensino fundamental

universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a popula-
ção de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos noventa e cinco 
por cento dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até 
o último ano de vigência deste PNE.

3 Ensino médio

universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 
de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para oitenta 
e cinco por cento.

4 Educação especial

universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento edu-
cacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, 
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos 
ou conveniados.

5 Alfabetização das crianças
alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro ano do 
ensino fundamental.

6 Tempo integral
oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, cinquenta por 
cento das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, vinte e 
cinco por cento dos(as) alunos(as) da educação básica.
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Tema Meta

7
Qualidade da educação  
básica / Ideb

fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb:

Ideb 2015 2017 2019 2021

EF iniciais 5,2 5,5 5,7 6,0
EF finais 4,7 5,0 5,2 5,5
EM 4,3 4,7 5,0 5,2

8
Escolaridade média da população de 
18 a 29 anos

elevar a escolaridade média da população de dezoito a vinte e nove 
anos, de modo a alcançar, no mínimo, doze anos de estudo no último 
ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no país e dos vinte e cinco por cento mais po-
bres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros decla-
rados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

9
Alfabetização da população com 15 
anos ou mais / Erradicação do analfa-
betismo absoluto

elevar a taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais 
para noventa e três inteiros e cinco décimos por cento até 2015 e, até o 
final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e redu-
zir em cinquenta por cento a taxa de analfabetismo funcional. 

10
Educação de jovens e adultos, nos en-
sinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional

oferecer, no mínimo, vinte e cinco por cento das matrículas de educa-
ção de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional.

11
Educação profissional técnica de nível 
médio

triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos cinquenta por cento 
da expansão no segmento público.

12 Acesso à educação superior

elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para cinquenta 
por cento e a taxa líquida para trinta e três por cento da população 
de dezoito a vinte e quatro anos, assegurada a qualidade da oferta e 
expansão para, pelo menos, quarenta por cento das novas matrículas, 
no segmento público.

13
Qualidade da educação superior / Titu-
lação do corpo docente

elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto 
do sistema de educação superior para setenta e cinco por cento, sendo, 
do total, no mínimo, trinta e cinco por cento doutores.

14
Acesso à pós-graduação stricto sensu / 
Ampliação do número de titulados

elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 
sensu, de modo a atingir a titulação anual de sessenta mil mestres e 
vinte e cinco mil doutores.
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Tema Meta

15

Formação dos profissionais da educa-
ção/professores da educação básica 
com formação específica de nível su-
perior (licenciatura na área de conhe-
cimento em que atuam)

garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Dis-
trito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste 
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de 
que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 
que atuam.

16
Formação, em nível de pós-graduação, 
dos professores da educação básica / For-
mação continuada na área de atuação

formar, em nível de pós-graduação, cinquenta por cento dos profes-
sores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

17

Equiparação, até o final de 2019, do 
rendimento médio dos profissionais 
do magistério das redes públicas de 
educação básica ao dos demais profis-
sionais com escolaridade equivalente

valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de edu-
cação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sex-
to ano de vigência deste PNE.

18

Planos de carreira para os profissionais 
da educação básica e superior pública 
de todos os sistemas de ensino / Piso 
salarial nacional para profissionais da 
educação básica pública – referencia-
dos na Lei do Piso

assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira 
para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de to-
dos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissio-
nais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial 
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII 
do art. 206 da Constituição Federal.

19 Gestão democrática da educação

assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

20
Investimento público em educação 
pública

ampliar o investimento público em educação pública de forma a atin-
gir, no mínimo, o patamar de sete por cento do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país no quinto ano de vigência desta lei e, no mínimo, o equi-
valente a dez por cento do PIB ao final do decênio.
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Anexo 1

Audiências públicas realizadas na Câmara dos Deputados 
referentes à discussão do PNE 2014-2024

TEMA / DATA PARTICIPANTE ENTIDADADE / QUALIFICAÇÃO

Qualidade da Educação
11/5/2011

Cleuza Rodrigues Repulho Undime

Thiago Peixoto Consed

Roberto Franklin Leão CNTE

Daniel Cara Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Mozart Neves Ramos Movimento Todos pela Educação

A Educação Brasileira 
e seus Desafios
18/5/2011

José Francisco Soares
Pesquisador do Grupo de Avaliação e Medidas 
Educacionais da Faculdade de Educação da UFMG

Simon Schwartzman
Pesquisador do Instituto de Estudos do Traba-
lho e Sociedade do Rio de Janeiro

Financiamento da Educação
25/5/2011

Thiago Peixoto Consed

Jorge Abrahão de Castro Pesquisador do Ipea

Nelson Cardoso Amaral Pesquisador da UFG

José Marcelino Rezende Pinto Pesquisador da USP

Cleuza Rodrigues Repulho Undime

Propostas para a Educação Espe-
cial no âmbito do II PNE, Decênio 
2011-2020
31/5/2011

Flávio Arns Consed

Cláudia Dutra Secadi/MEC

Cleuza Rodrigues Repulho Undime

Propostas para a Promoção da 
Igualdade Racial e de Políticas 
para Mulheres no Âmbito do II 
PNE, Decênio 2011-2020
1/6/2011

Luiza Helena de Bairros 
Ministra da Secretaria Especial de Promoção da 
Igualdade Racial

Iriny Lopes
Ministra da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres

Programa de Alfabetização 
na Idade Certa e as Escolas 
Integradas de Ensino Médio e 
Profissional
8/6/2011

Cid Ferreira Gomes Governador do estado do Ceará

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho Secretária de Educação do estado do Ceará



Plano Nacional de Educação 2014-2024 37

TEMA / DATA PARTICIPANTE ENTIDADADE / QUALIFICAÇÃO

Educação Profissional
14/6/2011

Acácia Zeneida Kuenzer Pesquisadora da UFPR

Regina Maria de Fátima Torres
Diretora Associada de Educação Profissional do 
Senai

Simone V. dos Santos Setec/MEC

Anna Beatriz de Almeida Waehneldt Senac Nacional

Plano Nacional de Educação
15/6/2011

Fernando Haddad Ministro da Educação

Ensino Superior
29/6/2011

Celso Frauches Anaceu

Luiz Cláudio Costa Secretário da Sesu/MEC

Gestão e Fontes de Recursos 
para o Financiamento da 
Educação
6/7/2011

Walfrido dos Mares Guia Conselho Administrativo da Kroton Educacional

Márcio Pochmann Presidente do Ipea

José Roberto Afonso Economista/especialista em finanças públicas

Paulo César Ribeiro Lima Consultor legislativo da Câmara dos Deputados

Plano Nacional de Educação
13/7/2011

Cláudia Costin Secretária de Educação do Rio de Janeiro

Claudio de Moura Castro Grupo Positivo

João Batista Araújo e Oliveira Instituto Alfa e Beto (IAB)

Educação Infantil
17/8/2011

Rita de Cássia Coelho Coordenadora Geral de Educação Infantil do MEC

Gizele de Souza
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Infância e Edu-
cação Infantil (Nepie/UFPR)

Maria Luiza Rodrigues Flores
Movimento Interfóruns de Educação Infantil no 
Brasil (Mieib)

Valorização dos Profissionais  
da Educação
31/8/2011

Sandra Bernadete Moreira Andes

Heleno de Araújo Filho CNTE

Helder Machado Passos Proifes

Léia de Souza Oliveira Fasubra

Dalila Andrade Oliveira Anped

Iria Brzezinski Anfope

Leocádia Maria da Hora Neta Undime



Série
Legislação38

TEMA / DATA PARTICIPANTE ENTIDADADE / QUALIFICAÇÃO

Regulamentação do Ensino 
Privado
5/10/2011

Luís Fernando Massonetto
Secretário de Regulação e Supervisão da Edu-
cação Superior do MEC

Antônio Carbonari Neto
Fórum das Entidades Representantes do Ensino 
Superior Particular

Marcelo Ferreira Lourenço Abruc

André Luiz Vitral Costa UNE

Madalena Guasco Peixoto Contee

João Luiz Cesarino da Rosa Confenen

Os Impactos na Qualidade da 
Educação Oriundos da Apro-
vação de 1/3 da Jornada de 
Trabalho dos Professores para 
Atividades Extrassala
19/10/2011

Heleno Araújo Filho CNTE

Luiz Fernandes Dourado Anped

Madalena Guasco Peixoto Contee

Malvina Tuttman Presidente do Inep

O Relatório do Programa In-
ternacional de Avaliação de 
Alunos (Pisa)
9/11/2011

José Francisco Soares Especialista em avaliação da UFMG

Priscila Cruz Movimento Todos pela Educação

Alexandre Pinto Carvalho Braga Diretor da Produtora Cinevídeo

Maria Helena Guimarães de Castro Professora da Unicamp e membro do CEE/SP

Reynaldo Fernandes
Professor da Faculdade de Economia, Adminis-
tração e Contabilidade da USP de Ribeirão Preto 
e membro do CNE

Metas e objetivos do Ministé-
rio da Educação e perspecti-
vas com a implementação do 
Plano Nacional de educação 
2011-2020 (audiência pública 
conjunta da Comissão de Edu-
cação e da Comissão Especial 
do PL nº 8.035/2010)
14/3/2012

Aloizio Mercadante Oliva Ministro da Educação
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TEMA / DATA PARTICIPANTE ENTIDADADE / QUALIFICAÇÃO

Debate preliminar sobre a 
meta 20, especificamente so-
bre Recursos e Investimentos 
Educacionais e Custo-Aluno-
-Qualidade 20/3/2012

Mauro Puerro Conlutas

Daniel Cara Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Nelson Cardoso Amaral Professor da UFG

José Marcelino Rezende Pinto Professor da USP

Mozart Neves Ramos Movimento Todos pela Educação

Debate sobre o Plano Nacional 
de Educação – PNE (Substituti-
vo do Senado Federal ao Proje-
to de Lei nº 8.035-B, de 2010)
25/2/2014

Luiz Cláudio Costa Secretário-Executivo do MEC

Eduardo Rolim de Oliveira Proifes

Aléssio Costa Lima Undime

Maria Nilene Badeca da Costa Consed

Raulino Tramontin Anup

Celso da Costa Frauches Anaceu

Carmem Luiza da Silva Abmes

Daniel Cara Campanha Nacional pelo Direito à Educação 

Frederico Unterberger Anec

Virgínia Barros UNE

Roberto Franklin de Leão CNTE

Julio Cesar da Silva Crub

Vilani de Souza Oliveira Confetam

Amábile Pacios Fenep

Arnaldo Cardoso Freire Abrat

Andréa Barbosa Gouveia Anpae

Jesualdo Pereira Farias Andifes

Paulo Ziulkoski CNM

Madalena Guasco Peixoto Contee

Priscila Cruz Observatório do PNE – Todos pela Educação

Alexandre Mellão Abraes
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Anexo 2

Audiências públicas realizadas no Senado Federal referentes à discussão do PNE 2014-2024

TEMA / DATA COMISSÃO PARTICIPANTE ENTIDADE / QUALIFICAÇÃO

Audiência pública destinada 
à instrução do Projeto de Lei 
da Câmara nº 103, de 2012, 
que “aprova o Plano Nacional 
de Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
29/11/2012.

CAE

Aloizio Mercadante Ministro da Educação

Célia Maria Vilela Tavares Undime

Daniel Cara
Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação

1ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
8/10/2013.

CE

José Marcelino de Rezende Pinto Fineduca

Daniel Cara
Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação

Sergei Suarez Dillon Soares Ipea

Priscila Cruz Movimento Todos pela Educação

2ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
15/10/2013.

CE

Leuzinete Pereira da Silva Consed

José Henrique Paim Fernandes Secretário executivo do  MEC

Luiz Dourado Conselheiro do CNE

Cleuza Rodrigues Repulho Undime

3ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
22/10/2013.

CE

Maria Alice Setubal Cenpec

Cristina Helena Almeida 
de Carvalho

Professora da Faculdade 
de Educação da UnB

Claudio de Moura Castro
Especialista em educação 

do Grupo Positivo
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TEMA / DATA COMISSÃO PARTICIPANTE ENTIDADE / QUALIFICAÇÃO

4ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
29/10/2013.

CE

Mauricio Fernandes Pereira FNCE

Virgínia Barros UNE

Marta Vanelli CNTE

Ricardo Holz
Fórum das Entidades 
Estudantis do Brasil

Rivanildo Cadete Fidelis
Organização dos Professores 

Indígenas de Roraima

5ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
31/10/2013.

CE

Luciano Sathler Rosa Guimarãe
Associação Brasileira de 

Educação a Distância

Edgar Flexa Ribeiro
Federação Nacional das 

Escolas Particulares

Wilson de Matos Silva Anaceu

Hélio Laranjeira Associação de Escolas Técnicas

6ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras 
providências”,
5/11/2013.

CE

Flávio Arns
Vice-governador e secretário de 
Educação do estado do Paraná

Patrícia Luiza Ferreira Rezende
Federação Nacional de Educação 

e Integração dos Surdos

José Turozi Federação Nacional das Apaes

Eugênia Augusta Gonzaga
Procuradora Regional da 
República da 3ª Região

Rosângela Machado
Gerente de Educação Inclusiva 

da Secretaria Municipal 
de Florianópolis/SC

Ana Cristina Correia e Silva
Centro de Ensino Especial 

01 de Brasília

Macaé Maria Evaristo dos Santos Secadi/MEC
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TEMA / DATA COMISSÃO PARTICIPANTE ENTIDADE / QUALIFICAÇÃO

7ª audiência pública de instru-
ção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2012, de autoria da 
Presidência da República, que 
“aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) e dá outras pro-
vidências”, 7/11/2013.

CE

Naercio Menezes Filho
Centro de Políticas 
Públicas do Insper

Guiomar Namo de Mello Educadora
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LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 201412

Aprova o Plano Nacional de Educação 
(PNE) e dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE), com vigência por 
dez anos, a contar da publicação desta lei, na forma do anexo, com vistas ao 
cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2º São diretrizes do PNE:
I − erradicação do analfabetismo;
II − universalização do atendimento escolar;
III − superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV − melhoria da qualidade da educação;
V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI − promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;
VIII − estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento 
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;
IX − valorização dos(as) profissionais da educação;
X − promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3º As metas previstas no anexo desta lei serão cumpridas no prazo de 
vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas 
e estratégias específicas.

Art. 4º As metas previstas no anexo desta lei deverão ter como referência a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), o censo demográfico 

12  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1 (Ed. extra), de 26 de junho de 2014, p. 1-7.
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e os censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, dis-
poníveis na data da publicação desta lei.
Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas 
com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil 
das populações de quatro a dezessete anos com deficiência.

Art. 5º A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto 
de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas se-
guintes instâncias:
I − Ministério da Educação (MEC);
II − Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte do Senado Federal;
III − Conselho Nacional de Educação (CNE);
IV − Fórum Nacional de Educação.
§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I − divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos 
sítios institucionais da internet;
II − analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das 
estratégias e o cumprimento das metas;
III − analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em 
educação.
§ 2º A cada dois anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabe-
lecidas no anexo desta lei, com informações organizadas por ente federado 
e consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e 
as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras fontes e infor-
mações relevantes.
§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada 
no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.
§ 4º O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do 
art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do anexo desta lei engloba os 
recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos 
aplicados nos programas de expansão da educação profissional e superior, 
inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos con-
cedidas no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de 
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financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de 
educação especial na forma do art. 213 da Constituição Federal.
§ 5º Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo 
aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além 
de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou 
da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás natural, na 
forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta 
prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.

Art. 6º A União promoverá a realização de pelo menos duas conferências na-
cionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências distrital, 
municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de 
Educação, instituído nesta lei, no âmbito do Ministério da Educação.
§ 1º O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput:
I − acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas;
II − promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com 
as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem.
§ 2º As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo 
de até quatro anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste 
PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio 
subsequente.

Art. 7º A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios atuarão em 
regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das 
estratégias objeto deste Plano.
§ 1º Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal 
a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas 
previstas neste PNE.
§ 2º As estratégias definidas no anexo desta lei não elidem a adoção de me-
didas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que forma-
lizem a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas 
por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca.
§ 3º Os sistemas de ensino dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas 
deste PNE e dos planos previstos no art. 8º.
§ 4º Haverá regime de colaboração específico para a implementação de mo-
dalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-
-educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades 
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e especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade envolvida, 
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade.
§ 5º Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre 
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios.
§ 6º O fortalecimento do regime de colaboração entre os estados e respectivos 
municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, 
cooperação e pactuação em cada estado.
§ 7º O fortalecimento do regime de colaboração entre os municípios dar-se-á, 
inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação.

Art. 8º Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 
PNE, no prazo de um ano contado da publicação desta lei.
§ 1º Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação 
estratégias que:
I − assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas 
sociais, particularmente as culturais;
II − considerem as necessidades específicas das populações do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional 
e a diversidade cultural;
III − garantam o atendimento das necessidades específicas na educação es-
pecial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas 
e modalidades;
IV − promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas 
educacionais.
§ 2º Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios, de que trata o caput deste artigo, 
serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade 
educacional e da sociedade civil.

Art. 9º Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão aprovar leis 
específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão demo-
crática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo 
de dois anos contado da publicação desta lei, adequando, quando for o caso, 
a legislação local já adotada com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios serão 
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formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamen-
tárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com 
os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado 
pela União, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação 
básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino.
§ 1º O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a 
cada dois anos:
I − indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos(as) 
estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de 
pelo menos oitenta por cento dos(as) alunos(as) de cada ano escolar perio-
dicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo 
censo escolar da educação básica;
II − indicadores de avaliação institucional, relativos a características como 
o perfil do alunado e do corpo dos(as) profissionais da educação, as relações 
entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a 
infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis e os processos 
da gestão, entre outras relevantes.
§ 2º A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que agreguem os 
indicadores mencionados no inciso I do § 1º não elidem a obrigatoriedade 
de divulgação, em separado, de cada um deles.
§ 3º Os indicadores mencionados no § 1º serão estimados por etapa, estabe-
lecimento de ensino, rede escolar, unidade da federação e em nível agregado 
nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resulta-
dos individuais e indicadores por turma, que fica admitida exclusivamente 
para a comunidade do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da 
respectiva rede.
§ 4º Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores re-
feridos no § 1º.
§ 5º A avaliação de desempenho dos(as) estudantes em exames, referida no 
inciso I do § 1º, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante 
acordo de cooperação, pelos estados e pelo Distrito Federal, nos respec-
tivos sistemas de ensino e de seus municípios, caso mantenham sistemas 
próprios de avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade 
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metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se 
refere às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste 
PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo 
das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional 
de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, 
diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados dois 
anos da publicação desta lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para 
efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

José Henrique Paim Fernandes
Miriam Belchior
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Anexo

METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, cinquenta por cento das 
crianças de até três anos até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:

1.1. definir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas 
de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando 
as peculiaridades locais;

1.2. garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a dez por cen-
to a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças 
de até três anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais eleva-
do e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo;

1.3. realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da 
demanda por creche para a população de até três anos, como forma de pla-
nejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta;

1.4. estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimen-
tos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda 
das famílias por creches;

1.5. manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas 
de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de es-
colas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à 
melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil;

1.6. implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da edu-
cação infantil, a ser realizada a cada dois anos, com base em parâmetros 
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro 
de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 
acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;
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1.7. articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como 
entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a ex-
pansão da oferta na rede escolar pública;

1.8. promover a formação inicial e continuada dos(as) profissionais da edu-
cação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissio-
nais com formação superior;

1.9. estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e 
cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avan-
ços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
educacionais no atendimento da população de zero a cinco anos;

1.10. fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunida-
des, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, 
limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a 
atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia 
e informada;

1.11. priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do aten-
dimento educacional especializado complementar e suplementar aos(às) 
alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crian-
ças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educa-
ção básica;

1.12. implementar, em caráter complementar, programas de orientação e 
apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de 
até três anos de idade;

1.13. preservar as especificidades da educação infantil na organização das 
redes escolares, garantindo o atendimento da criança de zero a cinco anos 
em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a 
articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do(a) aluno(a) 
de seis anos de idade no ensino fundamental;

1.14. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da per-
manência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários 
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de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e 
com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;

1.15. promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educa-
ção infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação 
às crianças de até três anos;

1.16. o Distrito Federal e os municípios, com a colaboração da União e dos 
estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda ma-
nifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de pla-
nejar e verificar o atendimento;

1.17. estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas 
as crianças de zero a cinco anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Infantil.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a po-
pulação de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos noventa e cinco 
por cento dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o úl-
timo ano de vigência deste PNE.

Estratégias:

2.1. o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios, deverá, até o final do segundo 
ano de vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional 
de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do 
ensino fundamental;

2.2. pactuar entre União, estados, Distrito Federal e municípios, no âmbito 
da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta lei, a implanta-
ção dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que confi-
gurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental;

2.3. criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos(as) 
alunos(as) do ensino fundamental;

2.4. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da per-
manência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas 
de transferência de renda, bem como das situações de discriminação,  
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preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condi-
ções adequadas para o sucesso escolar dos(as) alunos(as), em colaboração 
com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e prote-
ção à infância, adolescência e juventude;

2.5. promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em 
parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à in-
fância, adolescência e juventude;

2.6. desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira arti-
culada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e 
o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação es-
pecial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas;

2.7. disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível 
do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de 
acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climá-
ticas da região;

2.8. promover a relação das escolas com instituições e movimentos cultu-
rais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre 
fruição dos(as) alunos(as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando 
ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.9. incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamen-
to das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das rela-
ções entre as escolas e as famílias;

2.10. estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos ini-
ciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias 
comunidades;

2.11. desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, ga-
rantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante;

2.12. oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estu-
dantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e con-
cursos nacionais;
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2.13. promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades es-
portivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a popula-
ção de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para oitenta e 
cinco por cento.

Estratégias:

3.1. institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, 
a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplina-
res estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currícu-
los escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, 
linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 
equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a 
formação continuada de professores e a articulação com instituições acadê-
micas, esportivas e culturais;

3.2. o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os en-
tes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, 
elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação (CNE), até 
o segundo ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) de ensino médio, a 
serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, 
com vistas a garantir formação básica comum;

3.3. pactuar entre União, estados, Distrito Federal e municípios, no âmbito 
da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta lei, a implanta-
ção dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que confi-
gurarão a base nacional comum curricular do ensino médio;

3.4. garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem 
como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.5. manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino 
fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do(a) aluno(a) 
com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas 
de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão  
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parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível 
com sua idade;

3.6. universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), fundamen-
tado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em 
técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de re-
sultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), e promover sua utilização como instrumento de avaliação 
sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de ava-
liação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilida-
des adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como 
critério de acesso à educação superior;

3.7. fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio inte-
grado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das popu-
lações do campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas 
com deficiência;

3.8. estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do aces-
so e da permanência dos e das jovens beneficiários(as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aprovei-
tamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração 
do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com 
as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude;

3.9. promover a busca ativa da população de quinze a dezessete anos fora da 
escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e prote-
ção à adolescência e à juventude;

3.10. fomentar programas de educação e de cultura para a população ur-
bana e do campo de jovens, na faixa etária de quinze a dezessete anos, e 
de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam 
fora da escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.11. redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, 
bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de for-
ma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas 
dos(as) alunos(as);



Plano Nacional de Educação 2014-2024 55

3.12. desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida 
a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam 
a atividades de caráter itinerante;

3.13. implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconcei-
to ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão;

3.14. estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecno-
lógicas e científicas.

Meta 4: universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-
dotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especiali-
zado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1. contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb), as matrículas dos(as) estudantes da educação regular da 
rede pública que recebam atendimento educacional especializado comple-
mentar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na edu-
cação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar 
mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei 
nº 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2. promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do aten-
dimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de zero a 
três anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4.3. implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomen-
tar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de 
comunidades quilombolas;
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4.4. garantir atendimento educacional especializado em salas de recur-
sos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públi-
cos ou conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos(as) 
alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de educação bá-
sica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a 
família e o aluno;

4.5. estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesqui-
sa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, 
para apoiar o trabalho dos(as) professores da educação básica com os(as) 
alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação;

4.6. manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessi-
bilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência 
dos(as) alunos(as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, 
da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático 
próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no con-
texto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identifi-
cação dos(as) alunos(as) com altas habilidades ou superdotação;

4.7. garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) como primeira língua e na modalidade escrita da língua portugue-
sa como segunda língua, aos(às) alunos(as) surdos e com deficiência audi-
tiva de zero a dezessete anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, bem como a adoção do sistema braile de leitura para cegos e 
surdos-cegos;

4.8. garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino 
regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica 
entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.9. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência 
e do desenvolvimento escolar dos(as) alunos(as) com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
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beneficiários(as) de programas de transferência de renda, juntamente com 
o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vis-
tas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, 
em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.10. fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 
materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições 
de acessibilidade dos(as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.11. promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para 
subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que re-
queiram medidas de atendimento especializado;

4.12. promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas 
de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famí-
lias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à conti-
nuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pes-
soas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a 
atenção integral ao longo da vida;

4.13. apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para 
atender à demanda do processo de escolarização dos(das) estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, garantindo a oferta de professores(as) do atendimento edu-
cacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores(as) 
e intérpretes de libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de 
libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.14. definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qua-
lidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de ins-
tituições públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com  
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação;
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4.15. promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de 
pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informa-
ção detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de zero a 
dezessete anos;

4.16. incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos 
de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-gra-
duação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, 
dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de 
ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação;

4.17. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando 
a ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pesso-
as com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.18. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visan-
do a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material 
didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao 
pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção matriculados na rede pública de ensino;

4.19. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim 
de favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do 
sistema educacional inclusivo.

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro 
ano do ensino fundamental.

Estratégias:

5.1. estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais 
do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos(as) professores(as) alfabeti-
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zadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetiza-
ção plena de todas as crianças;

5.2. instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos 
para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos ins-
trumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas peda-
gógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano 
do ensino fundamental;

5.3. selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfa-
betização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas 
de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferen-
cialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4. fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a me-
lhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos(as) alunos(as), consideradas as 
diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.5. apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e 
de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos especí-
ficos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o 
uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural 
das comunidades quilombolas;

5.6. promover e estimular a formação inicial e continuada de professores(as) 
para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação 
entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação conti-
nuada de professores(as) para a alfabetização;

5.7. apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as 
suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, 
sem estabelecimento de terminalidade temporal.

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, cinquenta 
por cento das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, vinte e cin-
co por cento dos(as) alunos(as) da educação básica.
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Estratégias:

6.1. promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública 
em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagó-
gico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o 
tempo de permanência dos(as) alunos(as) na escola, ou sob sua responsa-
bilidade, passe a ser igual ou superior a sete horas diárias durante todo o 
ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma 
única escola;

6.2. instituir, em regime de colaboração, programa de construção de esco-
las com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimen-
to em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com 
crianças em situação de vulnerabilidade social;

6.3. institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional 
de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 
quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para 
atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da for-
mação de recursos humanos para a educação em tempo integral;

6.4. fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comuni-
tários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5. estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar 
de alunos(as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica 
por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sin-
dical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.6. orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei nº 12.101, 
de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar 
de alunos(as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma conco-
mitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7. atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas 
na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e 
informada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.8. garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-
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tação na faixa etária de quatro a dezessete anos, assegurando atendimen-
to educacional especializado complementar e suplementar ofertado em 
salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições 
especializadas;

6.9. adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 
escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e mo-
dalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb:

IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Estratégias:

7.1. estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currícu-
los, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) 
alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a di-
versidade regional, estadual e local;

7.2. assegurar que:
a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos setenta por 

cento dos(as) alunos(as) do ensino fundamental e do ensino médio 
tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação 
aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de 
seu ano de estudo, e cinquenta por cento, pelo menos, o nível 
desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os(as) estudantes do 
ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e oitenta 
por cento, pelo menos, o nível desejável;
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7.3. constituir, em colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institu-
cional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educa-
ção, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos 
disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevan-
tes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;

7.4. induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação bá-
sica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem 
as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de plane-
jamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a for-
mação continuada dos(as) profissionais da educação e o aprimoramento da 
gestão democrática;

7.5. formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento 
às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estra-
tégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, 
à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio esco-
lares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria 
e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

7.6. associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas 
intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária 
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da 
média nacional;

7.7. aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade 
do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências 
nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorpo-
rar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, 
ao sistema de avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos 
resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a 
melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;

7.8. desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educa-
ção especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos;

7.9. orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a bus-
car atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com 
os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendi-
zagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, 
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as diferenças entre as médias dos índices dos estados, inclusive do Distrito 
Federal, e dos municípios;

7.10. fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos 
dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do 
Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos siste-
mas de ensino da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicado-
res sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos(as) 
alunos(as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de 
concepção e operação do sistema de avaliação;

7.11. melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações 
da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
(Pisa), tomado como instrumento externo de referência, internacional-
mente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções:

PISA 2015 2018 2021

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473

7.12. incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tec-
nologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o 
ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem 
a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de 
métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e re-
cursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados 
nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.13. garantir transporte gratuito para todos(as) os(as) estudantes da edu-
cação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, median-
te renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com 
especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (Inmetro), e financiamento compartilhado, com participação 
da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a re-
duzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada 
situação local;
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7.14. desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar 
para a população do campo que considerem as especificidades locais e as 
boas práticas nacionais e internacionais;

7.15. universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede 
mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até 
o final da década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede públi-
ca de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias 
da informação e da comunicação;

7.16. apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante trans-
ferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participa-
ção da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, 
visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da 
gestão democrática;

7.17. ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao(à) 
aluno(a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde;

7.18. assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a 
energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e 
manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para 
a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e labo-
ratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às 
pessoas com deficiência;

7.19. institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa na-
cional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.20. prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação 
básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições 
necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educa-
cionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.21. a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacio-
nais, estabelecerá, no prazo de dois anos contados da publicação desta lei, 
parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem 
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utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagó-
gicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção 
de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

7.22. informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secre-
tarias de educação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem 
como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o 
pessoal técnico das secretarias de educação;

7.23. garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para 
detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 
favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a cons-
trução da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para 
a comunidade;

7.24. implementar políticas de inclusão e permanência na escola para ado-
lescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 
situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

7.25. garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as cul-
turas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos ter-
mos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março 
de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curri-
culares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação 
para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas 
e a sociedade civil;

7.26. consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, 
de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e  
garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade 
cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de orga-
nização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 
socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta 
bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, 
em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a 
reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a 
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formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimen-
to em educação especial;

7.27. desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para edu-
cação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas 
e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às res-
pectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socio-
culturais e da língua materna de cada comunidade indígena, produzindo 
e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os(as) 
alunos(as) com deficiência;

7.28. mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a 
educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com 
os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade 
de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políti-
cas públicas educacionais;

7.29. promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbi-
to local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e empre-
go, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede 
de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade 
educacional;

7.30. universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 
áreas da saúde e da educação, o atendimento aos(às) estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promo-
ção e atenção à saúde;

7.31. estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 
prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 
emocional dos(das) profissionais da educação, como condição para a me-
lhoria da qualidade educacional;

7.32. fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articu-
lação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação 
da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de 
ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o 
fornecimento das informações às escolas e à sociedade;

7.33. promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do 
Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e 
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a capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias 
e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da 
leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvi-
mento e da aprendizagem;

7.34. instituir, em articulação com os estados, os municípios e o Distrito 
Federal, programa nacional de formação de professores e professoras e de 
alunos e alunas para promover e consolidar política de preservação da me-
mória nacional;

7.35. promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa 
privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função so-
cial da educação;

7.36. estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desem-
penho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção 
e da comunidade escolar.

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de dezoito a vinte e nove 
anos, de modo a alcançar, no mínimo, doze anos de estudo no último ano 
de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 
escolaridade no país e dos vinte e cinco por cento mais pobres, e igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Estratégias:

8.1. institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de 
fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recupera-
ção e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento 
escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos popula-
cionais considerados;

8.2. implementar programas de educação de jovens e adultos para os seg-
mentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defa-
sagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continui-
dade da escolarização, após a alfabetização inicial;

8.3. garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos en-
sinos fundamental e médio;
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8.4. expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte 
das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vincula-
das ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede 
escolar pública, para os segmentos populacionais considerados;

8.5. promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acom-
panhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os seg-
mentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e 
colaborar com os estados, o Distrito Federal e os municípios para a garantia 
de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do 
atendimento desses(as) estudantes na rede pública regular de ensino;

8.6. promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos seg-
mentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistên-
cia social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com quinze anos ou 
mais para noventa e três inteiros e cinco décimos por cento até 2015 e, até 
o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir 
em cinquenta por cento a taxa de analfabetismo funcional. 

Estratégias:

9.1. assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os 
que não tiveram acesso à educação básica na idade própria;

9.2. realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e 
médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação 
de jovens e adultos;

9.3. implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 
continuidade da escolarização básica;

9.4. criar benefício adicional no programa nacional de transferência de ren-
da para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização;

9.5. realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, 
promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados 
e em parceria com organizações da sociedade civil;

9.6. realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o 
grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de quinze anos de idade;
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9.7. executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e 
adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação 
e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de 
óculos, em articulação com a área da saúde;

9.8. assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino 
fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabeleci-
mentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das pro-
fessoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

9.9. apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de 
jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses(as) alunos(as);

9.10. estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos em-
pregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas 
com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.11. implementar programas de capacitação tecnológica da população jo-
vem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de esco-
larização formal e para os(as) alunos(as) com deficiência, articulando os 
sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de 
ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 
tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva 
dessa população;

9.12. considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessida-
des dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do anal-
fabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas,  
culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclu-
são dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e 
adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional.
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Estratégias:

10.1. manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à 
conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de for-
ma a estimular a conclusão da educação básica;

10.2. expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a 
articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação 
profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador 
e da trabalhadora;

10.3. fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação 
profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do pú-
blico da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das 
populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quilombo-
las, inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4. ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com de-
ficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de 
jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.5. implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equi-
pamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públi-
cas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profis-
sional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;

10.6. estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, 
articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e es-
tabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do tra-
balho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo 
e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas;

10.7. fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de cur-
rículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso 
a equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das 
redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à edu-
cação profissional;

10.8. fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para tra-
balhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em 
regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação pro-
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fissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de 
atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9. institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, com-
preendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagó-
gico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendiza-
gem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional;

10.10. orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articu-
lada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de li-
berdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica 
dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais 
em regime de colaboração;

10.11. implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens 
e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 
cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos cinquenta por cen-
to da expansão no segmento público.

Estratégias:

11.1. expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível mé-
dio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, le-
vando em consideração a responsabilidade dos institutos na ordenação ter-
ritorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e 
regionais, bem como a interiorização da educação profissional;

11.2. fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3. fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de 
nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de 
ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e 
gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4. estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de 
nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter peda-
gógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de  
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qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curri-
cular e ao desenvolvimento da juventude;

11.5. ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins 
de certificação profissional em nível técnico;

11.6. ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional téc-
nica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vin-
culadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento 
à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

11.7. expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profis-
sional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de edu-
cação superior;

11.8. institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação pro-
fissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas;

11.9. expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à for-
mação profissional para as populações do campo e para as comunidades 
indígenas e quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10. expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio 
para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação;

11.11. elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos 
de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica para noventa por cento e elevar, nos cursos presenciais, a relação 
de alunos(as) por professor para vinte;

11.12. elevar gradualmente o investimento em programas de assistência 
estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as 
condições necessárias à permanência dos(as) estudantes e à conclusão dos 
cursos técnicos de nível médio;

11.13. reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e per-
manência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive me-
diante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

11.14. estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando 
a oferta de formação das instituições especializadas em educação profissio-
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nal aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entida-
des empresariais e de trabalhadores.

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para cin-
quenta por cento e a taxa líquida para trinta e três por cento da popula-
ção de dezoito a vinte e quatro anos, assegurada a qualidade da oferta e 
expansão para, pelo menos, quarenta por cento das novas matrículas, no 
segmento público.

Estratégias:

12.1. otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos huma-
nos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planeja-
das e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;

12.2. ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede 
federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando 
a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população 
na idade de referência e observadas as características regionais das micro e 
mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), uniformizando a expansão no território nacional;

12.3. elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de gradua-
ção presenciais nas universidades públicas para noventa por cento, ofertar, 
no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de 
estudantes por professor(a) para dezoito, mediante estratégias de aprovei-
tamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de 
competências de nível superior;

12.4. fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritaria-
mente para a formação de professores e professoras para a educação básica, 
sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao 
défice de profissionais em áreas específicas;

12.5. ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas 
aos(às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições priva-
das de educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estu-
dantil (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, na educa-
ção superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as 
taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos 
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da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-
dotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.6. expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001, com a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma 
a dispensar progressivamente a exigência de fiador;

12.7. assegurar, no mínimo, dez por cento do total de créditos curriculares 
exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, 
orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;

12.8. ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação 
superior;

12.9. ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfa-
vorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativas, na forma da lei;

12.10. assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação 
superior, na forma da legislação;

12.11. fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articu-
lação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, conside-
rando as necessidades econômicas, sociais e culturais do país;

12.12. consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade 
estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de 
nível superior;

12.13. expandir atendimento específico a populações do campo e comuni-
dades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclu-
são e formação de profissionais para atuação nessas populações;

12.14. mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de 
nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ci-
ências e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do 
país, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica;
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12.15. institucionalizar programa de composição de acervo digital de refe-
rências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegura-
da a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.16. consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à 
educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados;

12.17. estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período 
letivo na educação superior pública;

12.18. estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação 
superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
técnico e financeiro do governo federal, mediante termo de adesão a pro-
grama de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua 
contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessida-
des dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade 
da educação básica;

12.19. reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da deci-
são, no prazo de dois anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, 
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e 
instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cur-
sos superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições, 
no âmbito do sistema federal de ensino;

12.20. ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do En-
sino Superior (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do 
Programa Universidade para Todos (Prouni), de que trata a Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de finan-
ciamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores 
presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com regula-
mentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21. fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e 
ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de 
ciência, tecnologia e inovação.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção 
de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto 
do sistema de educação superior para setenta e cinco por cento, sendo, do 
total, no mínimo, trinta e cinco por cento doutores.
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Estratégias:

13.1. aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes), de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as 
ações de avaliação, regulação e supervisão;

13.2. ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudan-
tes (Enade), de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas ava-
liadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação;

13.3. induzir processo contínuo de autoavaliação das instituições de educa-
ção superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avalia-
ção, bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação 
do corpo docente;

13.4. promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciatu-
ras, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes), integran-
do-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a 
permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a condu-
zir o processo pedagógico de seus futuros alunos(as), combinando formação 
geral e específica com a prática didática, além da educação para as relações 
étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;

13.5. elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua ati-
vidade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu;

13.6. substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) 
aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem), a fim de apurar o valor agregado dos cursos 
de graduação;

13.7. fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de edu-
cação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por 
meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando 
maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão;

13.8. elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de gradu-
ação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir noventa por 
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cento e, nas instituições privadas, setenta e cinco por cento, em 2020, e fo-
mentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em cinco 
anos, pelo menos sessenta por cento dos estudantes apresentem desem-
penho positivo igual ou superior a sessenta por cento no Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (Enade) e, no último ano de vigência, pelo 
menos setenta e cinco por cento dos estudantes obtenham desempenho 
positivo igual ou superior a setenta e cinco por cento nesse exame, em cada 
área de formação profissional;

13.9. promover a formação inicial e continuada dos(as) profissionais técni-
co-administrativos da educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de sessenta mil mestres e 
vinte e cinco mil doutores.

Estratégias:

14.1. expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio 
das agências oficiais de fomento;

14.2. estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e as agências estadu-
ais de fomento à pesquisa;

14.3. expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-gradua-
ção stricto sensu;

14.4. expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando 
inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância;

14.5. implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regio-
nais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado;

14.6. ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especial-
mente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos progra-
mas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas;

14.7. manter e expandir programa de acervo digital de referências biblio-
gráficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às 
pessoas com deficiência;
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14.8. estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação 
stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de engenharia, mate-
mática, física, química, informática e outros no campo das ciências;

14.9. consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internaciona-
lização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação 
em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.10. promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e interna-
cional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;

14.11. ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento 
e estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos hu-
manos para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade 
das empresas de base tecnológica;

14.12. ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a 
proporção de quatro doutores por mil habitantes;

14.13. aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e 
tecnológico do país e a competitividade internacional da pesquisa brasilei-
ra, ampliando a cooperação científica com empresas, instituições de edu-
cação superior (IES) e demais instituições científicas e tecnológicas (ICTs);

14.14. estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação 
de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade 
da região amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos 
no semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e 
renda na região;

14.15. estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo 
a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, 
o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste 
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 
educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 
curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
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Estratégias:

15.1. atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 
diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 
capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitá-
rias de educação superior existentes nos estados, Distrito Federal e municí-
pios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

15.2. consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes), na forma da Lei nº 10.861, de 14 
de abril de 2004, inclusive a amortização do saldo devedor pela docência 
efetiva na rede pública de educação básica;

15.3. ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 
profissionais para atuar no magistério da educação básica;

15.4. consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as 
matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5. implementar programas específicos para formação de profissionais da 
educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilom-
bolas e para a educação especial;

15.6. promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular 
a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do(a) 
aluno(a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área 
do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de 
informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum 
dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 
e 3.3 deste PNE;

15.7. garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão 
da educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes 
curriculares;

15.8. valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de 
nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 
sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da 
educação básica;
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15.9. implementar cursos e programas especiais para assegurar formação 
específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos do-
centes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados 
ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;

15.10. fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e áreas de atua-
ção, dos(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do 
magistério;

15.11. implantar, no prazo de um ano de vigência desta lei, política nacio-
nal de formação continuada para os(as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração 
entre os entes federados;

15.12. instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os 
professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem 
estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma 
nativo as línguas que lecionem;

15.13. desenvolver modelos de formação docente para a educação profis-
sional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes 
federal e estaduais de educação profissional, de cursos voltados à comple-
mentação e certificação didático-pedagógica de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, cinquenta por cento dos pro-
fessores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e ga-
rantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação conti-
nuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1. realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a res-
pectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de 
forma orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do Distri-
to Federal e dos municípios;

16.2. consolidar política nacional de formação de professores e professoras 
da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, ins-
tituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas;
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16.3. expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, para-
didáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a 
bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em libras e em brai-
le, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as 
professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção 
do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4. ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 
professores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratui-
tamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles 
com formato acessível;

16.5. ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professo-
res e das professoras e demais profissionais da educação básica;

16.6. fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas pú-
blicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano 
Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de dispo-
nibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público.

Meta 17: valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as)  
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PNE.

Estratégias:

17.1. constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do pri-
meiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação 
da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e dos trabalha-
dores da educação, para acompanhamento da atualização progressiva do 
valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica;

17.2. constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da 
evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad), periodicamente divulgados pela Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

17.3. implementar, no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, planos de carreira para os(as) profissionais do magistério 
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das redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos 
na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual do cum-
primento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;

17.4. ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federa-
dos para implementação de políticas de valorização dos(as) profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial nacional profissional.

Meta 18: assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de car-
reira para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de to-
dos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais 
da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 
da Constituição Federal.

Estratégias:

18.1. estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o 
início do terceiro ano de vigência deste PNE, noventa por cento, no mí-
nimo, dos respectivos profissionais do magistério e cinquenta por cento, 
no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam 
ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes 
escolares a que se encontrem vinculados;

18.2. implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acom-
panhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e ofere-
cer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de 
atuação do(a) professor(a), com destaque para os conteúdos a serem ensina-
dos e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3. realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada dois anos a 
partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar 
os estados, o Distrito Federal e os municípios, mediante adesão, na reali-
zação de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 
educação básica pública;

18.4. prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios, licenças remuneradas e incen-
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tivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação 
stricto sensu;

18.5. realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, 
por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o cen-
so dos(as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os 
do magistério;

18.6. considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e 
das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efeti-
vos para essas escolas;

18.7. priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de 
educação, para os estados, o Distrito Federal e os municípios que tenham 
aprovado lei específica estabelecendo planos de carreira para os(as) profis-
sionais da educação;

18.8. estimular a existência de comissões permanentes de profissionais 
da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da 
federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestrutu-
ração e implementação dos planos de carreira.

Meta 19: assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:

19.1. priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 
educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específi-
ca que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a 
legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos 
diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 
bem como a participação da comunidade escolar;

19.2. ampliar os programas de apoio e formação aos(às) conselheiros(as) 
dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos con-
selhos de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos(às) 
representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de  
políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, 
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espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas 
à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3. incentivar os estados, o Distrito Federal e os municípios a consti-
tuírem fóruns permanentes de educação, com o intuito de coordenar as  
conferências municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompa-
nhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação;

19.4. estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-
-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas 
escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escola-
res, por meio das respectivas representações;

19.5. estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 
conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de progra-
mas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funciona-
mento autônomo;

19.6. estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 
alunos(as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegu-
rando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

19.7. favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de ges-
tão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8. desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, 
bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição 
de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados pos-
sam ser utilizados por adesão.

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país no quinto ano de vigência desta lei e, no mínimo, o equivalen-
te a dez por cento do PIB ao final do decênio.

Estratégias:

20.1. garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para to-
dos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 
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políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorren-
tes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º 
do art. 75 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capaci-
dade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a 
atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;

20.2. aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arreca-
dação da contribuição social do salário-educação;

20.3. destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acrés-
cimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constitui-
ção Federal, na forma da lei específica, a parcela da participação no  
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás 
natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta pre-
vista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal;

20.4. fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a transparência e o controle social na utilização dos recursos 
públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências 
públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacita-
ção dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do  
Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da Educação, as secretarias 
de educação dos estados e dos municípios e os tribunais de contas da União, 
dos estados e dos municípios;

20.5. desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), estudos e acompanhamento regular 
dos investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, 
em todas as suas etapas e modalidades;

20.6. no prazo de dois anos da vigência deste PNE, será implantado o Cus-
to Aluno-Qualidade inicial (CAQi), referenciado no conjunto de padrões 
mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será 
calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de 
ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implemen-
tação plena do Custo Aluno Qualidade (CAQ);

20.7. implementar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parâmetro para 
o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação 
básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores 
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de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração 
do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em 
aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipa-
mentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação e transporte escolar;

20.8. o CAQ será definido no prazo de três anos e será continuamente ajusta-
do, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação (MEC), 
e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação (FNE), pelo Conselho Na-
cional de Educação (CNE) e pelas Comissões de Educação da Câmara dos 
Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;

20.9. regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição 
Federal, no prazo de dois anos, por lei complementar, de forma a estabele-
cer as normas de cooperação entre a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional 
de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das 
responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redis-
tributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais 
regionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordeste;

20.10. caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos fi-
nanceiros a todos os estados, ao Distrito Federal e aos municípios que não 
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.11. aprovar, no prazo de um ano, Lei de Responsabilidade Educacional, 
assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e 
rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por 
institutos oficiais de avaliação educacionais;

20.12. definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos 
à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportu-
nidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso 
técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância 
prevista no § 5º do art. 7º desta lei.
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